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A Justiça e o Direito nos jornais desta sexta-feira

Diante das afirmações da defesa do empresário Marcelo Odebrecht de que a transcrição de depoimentos de testemunhas foram alteradas para incriminar seu cliente, o procurador Carlos Fernando dos Santos Lima — um dos coordenadores da força-tarefa da operação “lava jato” em Curitiba — chamou as acusações de “leviandades” e “ficção”. A discórdia se dá em relação ao depoimento de Paulo Roberto Costa, e o procurador diz que o termo de declarações do delator é fidedigno, porque sua função é resumir os principais pontos do que foi dito. As informações são do jornal Folha de S.Paulo.

Léo e a turma

Um relatório da Polícia Federal sobre mensagens de celular encontradas em aparelhos do ex-presidente da empreiteira OAS Léo Pinheiro aponta que o empresário manteve contato ou fez citações com 15 investigados no Supremo Tribunal Federal por suspeita de participação no esquema de corrupção da Petrobras. As informações são do jornal Folha de S.Paulo.

Depoimento de Lula

A 10ª Vara da Justiça Federal em Brasília marcou os depoimentos de 98 testemunhas em ação penal sobre suposta compra de medidas provisórias, fraude investigada na operação zelotes. Além da presidente Dilma Rousseff, que poderá se pronunciar por escrito, a lista já tem 16 políticos e autoridades federais, entre eles o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Sila, que deve ser ouvido na segunda-feira (25/1).

A escalada de Vaccari

As operações de arrecadação de propinas atribuídas pelo delator da operação “lava jato” Milton Pascowitch ao ex-tesoureiro do PT João Vaccari Neto coincidem com a ascensão dele na estrutura do partido e, segundo reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, reforçam as suspeitas de que o esquema de desvios e de corrupção na Petrobras foi montado e sistematizado para atender também a interesses eleitorais e políticos. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Deixem Anastasia de fora

Em parecer enviado ao Supremo Tribunal Federal, a Procuradoria-Geral da República reiterou o pedido de arquivamento de investigação sobre a suposta participação do senador Antonio Anastasia (PSDB-MG) no esquema de corrupção da Petrobras. A palavra final será do ministro Teori Zavascki, relator da “lava jato” no STF. As informações são do jornal Folha de S.Paulo.

A “lava jato” do PAC

Odebrecht, Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão, as três acusadas de cartel em obras da Petrobras, agora podem ter de começar a lidar com problemas em outro front. A Polícia Federal no Rio de Janeiro pediu auxílio da operação “lava jato” para levantar informações sobre possível fraude em licitação de obras de urbanização de três complexos de favelas — Alemão, Manguinhos e Rocinha — feitas pelas empresas com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a partir de 2008. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Capez citado em investigação

Três investigados pela operação alba branca ligam o presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo, deputado Fernando Capez (PSDB), e o ex-chefe de gabinete da Casa Civil do governo Geraldo Alckmin (PSDB) Luiz Roberto dos Santos, conhecido como “Moita”, ao suposto esquema de fraudes na compra de produtos agrícolas destinados à merenda escolar. Capez diz que nunca conversou sobre merenda com nenhum prefeito e nega as acusações. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Ameaça de morte a desembargador

A Polícia Civil instaurou inquérito para investigar uma carta que ameaça de morte o presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Renato Rainha, e Manoel de Andrade, um dos conselheiros do órgão. A suspeita é que a ameaça foi feita porque a corte determinou a devolução de um benefício pago irregularmente a reservistas da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do DF. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Respeito ao protocolo

Os ministros do Tribunal de Contas da União querem propor um rito de análise do acordo de leniência da empresa Engevix, solicitado à Controladoria-Geral da União, que evite o vazamento de informações. Entendem que, se os termos se tornarem públicos, o acordo pode ir para o espaço. E não querem ser culpados por isso. As informações são da coluna Painel, do jornal Folha de S.Paulo.

Ações contra magistrados

Nas contas da Corregedoria Nacional de Justiça, tramitam pelos tribunais do Brasil 188 ações administrativas disciplinares contra magistrados. Esse é o resultado de visitas feitas por determinação da corregedora Nancy Andrighi a todas as cortes estaduais, federais e do trabalho em 2015. O campeão desse levantamento, inédito na Corregedoria, é o TJ da Bahia, com 19 processos — seguido pelo TJ-SP, TJ-PR e TRF do Distrito Federal, cada um com 14. As informações são da colunista Sonia Racy, do jornal O Estado de S. Paulo.

OPINIÃO

CNJ enfraquecido

Vendo a medida como uma tentativa de enfraquecimento do Conselho Nacional de Justiça, o jornal O Estado de S. Paulo criticou a criação das associações de magistrados e do Colégio Permanente de Presidentes de Tribunal de Justiça, apoiadas pelo ministro Ricardo Lewandowski, presidente do Supremo Tribunal Federal. “Desde sua implantação, em 2005, o CNJ enfrenta o desafio de promover o controle da atividade jurisdicional e uma gestão administrativa centralizada do Poder Judiciário, porém harmônica com a estrutura federativa do país. Após dez anos de funcionamento, o saldo é bastante positivo — e é isso que explica o surgimento de novos surtos de resistência corporativa da magistratura, inclusive com apoio do presidente do STF, o que é, antes de mais nada, insensato”, escreveu a publicação.
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Instituído Comitê para monitorar ações da Política de Saúde nos tribunais

Foi publicada no Diário da Justiça de terça-feira (19/1) a Portaria 6, que institui o Comitê Gestor Nacional de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário. O objetivo do comitê é auxiliar o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na coordenação da Política de Atenção Integral à Saúde, determinada pela Resolução 207/2015.

De acordo com a Portaria, o Comitê Gestor deverá orientar e monitorar, no âmbito dos tribunais, a execução de ações que promovam um ambiente de trabalho seguro e saudável aos profissionais do Poder Judiciário, sejam eles magistrados, servidores ou terceirizados. É escopo do Comitê auxiliar os tribunais em relação a definição de padrões mínimos de cobertura de planos de saúde e auxílio saúde dos servidores e magistrados.

A Portaria prevê também a realização de convênios e parcerias entre tribunais e conselhos de Justiça para possibilitarem a contratação de planos de saúde com melhores condições para seus usuários. “A ideia é desafiadora, mas absolutamente necessária”, afirma o conselheiro Arnaldo Hossepian, que coordenará o Comitê Gestor. Atualmente, segundo o conselheiro, a prevenção da doença, assim como os tratamentos de saúde dos profissionais da Justiça ficam a cargo de cada profissional, de maneira individualizada.

“Precisamos construir um colchão protetivo na área da saúde, tanto durante a fase ativa desses magistrados e servidores, como depois disso, em sua aposentadoria, para garantir que esses trabalhadores tenham amparo curativo e preventivo. E o outro desafio é fazer isso respeitando a contenção orçamentária das instituições e as despesas individuais”, ponderou Hossepian que, junto com os demais integrantes, terá 60 dias para apresentar as propostas.

Faz parte das obrigações do Comitê propor estudos e pesquisas sobre promoção da saúde e prevenção de doenças; realizar reuniões, encontros, campanhas e pesquisas sobre temas relacionados à Política em nível nacional, assim como monitorar e avaliar os resultados alcançados.

Farão parte do Comitê o juiz auxiliar da Presidência do CNJ Walter Godoy dos Santos Júnior; o ministro Antonio Carlos Ferreira (Superior Tribunal de Justiça); o desembargador Marco Conti Machado (TJSP) e o juiz Hugo Cavalcanti Melo Filho (TRT da 6ª Região). O conselheiro do CNJ Carlos Eduardo Dias Oliveira deverá substituir o conselheiro-coordenador em suas ausências e impedimentos.

Ainda fazem parte do grupo Mônica Maria Gomide Madruga Ribeiro, da Secretaria de Gestão do STF-MED; Andral Codeço Filho, médico coordenador de Saúde Ocupacional e Prevenção do STJ; Raquel Wanderley da Cunha, secretária de Gestão de Pessoas do CNJ; o juiz federal Nelson Gustavo Alves e a servidora Cleusa Souza Vasconcelos (STF). De acordo com a Portaria, o Comitê poderá contar com o auxílio de autoridades ou especialistas de entidades públicas e privadas, com atuação em área correlata.
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Governo estuda usar FGTS como garantia para consignado, diz Barbosa

DAVOS - O ministro da Fazenda, Nelson Barbosa, afirmou, nesta sexta-feira, que o governo está estudando a possibilidade de o FGTS ser usado como garantia para empréstimos consignados. Segundo ele, essa foi uma demanda apresentada por instituições financeiras, mas o martelo ainda não foi batido. Barbosa negou que o governo esteja considerando permitir que o Fundo de Garantia seja usado para estimular o consumo.

— Poder usar a conta do FGTS como uma garantia para o crédito consignado é algo que já apareceu de algumas instituições financeiras e que a gente está analisando. Não há decisão sobre isso ainda — disse o ministro, acrescentando: — Não é para você pagar o crédito consignado. É usar o FGTS para uma garantia se eventualmente aquilo for necessário.

Ele descartou o uso do Fundo para consumo e lembrou que o foco do governo hoje é trabalhar pela recuperação do investimento:

— Hoje, estamos focados mais no crédito para a recuperação do investimento. A recuperação da economia brasileira tem que ser puxada principalmente pelo investimento.

O ministro afirmou, contudo, que os brasileiros que tiverem recursos para consumir, não devem ter medo de fazê-lo:

— Obviamente, é bom que o consumo cresça. As pessoas que podem e têm recursos para consumir não devem ficar com medo disso, devem aproveitar os preços estão baratos em algumas áreas, como imóveis.

Barbosa também comentou a disparada do dólar, que fechou a quinta-feira em R$ 4,16, maior patamar desde o Plano Real. Ele afirmou que a alta da moeda americana se deve a vários fatores, entre eles, a queda nos preços de commodities importantes para o Brasil, como petróleo e minério, e à turbulência nos mercados em função da desaceleração da economia chinesa. O ministro destacou, contudo, que o Brasil tem um regime de câmbio flutuante e reservas elevadas que servem justamente para proteger o país dessa volatilidade:

— É bom destacar que, nas últimas semanas, houve uma queda em várias bolsas no mundo, não só na brasileira. É uma volatilidade. Temos um sistema de câmbio flutuante para lidar com isso e, mais importante, temos elevado estoque de reservas internacionais que nos protege contra flutuações muito abruptas como as do câmbio.
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